
 
Ordem dos Advogados do Brasil 

Conselho Seccional do Rio Grande do Sul 
Rua Washington Luiz, 1110 

90010-460 Porto Alegre – RS  

Telefone: 51 3287.1800 - http://www.oabrs.org.br 
  

Excelentíssimo Senhor Juiz Federal da 8ª Vara Federal da Justiça Federal de 

Porto Alegre/RS. 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5067944-29.2017.4.04.7100 (Processo Eletrônico - E-

Proc V2 - RS) 

 

Las providencias cautelares representan una conciliación 
entre las dos exigencias, frecuentemente opuestas, de la 
justicia: la de la celeridad y la de la ponderación; entre 
hacer las cosas pronto pero mal, y hacerlas bien pero 
tarde, las providencias cautelares tienden, ante todo, a 
hacerlas pronto, dejando que el problema de bien y mal, 
esto es, de la justicia intrínseca de la providencia, se 
resuelva más tarde, con la necesaria ponderación, en las 
reposadas formas del proceso ordinario”,Introducción al 
estudio sistemático de las providencias cautelares. 
Bibliográfica Argentina, 1945, nº 7, p. 43. 

 

Objeto:  Resposta Eventos 20 e 23 

              Análise Técnica dos documentos juntados 

 

 

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL DO RIO 

GRANDE DO SUL, (OAB/RS) e o CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL (CFOAB), já devidamente qualificados nos autos do 

processo acima identificado, que movem contra a COMPANHIA ESTADUAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D e OUTRO, vêm 

respeitosamente perante Vossa Excelência, por meio de seu procurador signatário, 

expor e requerer: 

 

1 - A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, no Evento 20, 

manifesta-se nos presentes autos alegando em apertada síntese que as condições 
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financeiras da população sob a área de concessão da CEEE-D são temas ligados à 

decisão política do Poder Legislativo e que o processo de reajuste tarifário abrange 

questões que transcendem ao campo específico do Direito, com inúmeras vertentes 

da área econômica, imbricadas de especificidades inerentes ao setor elétrico. 

 

2 - Discorre sobre uma visão geral acerca do regime de regulação 

por incentivos que visa garantir os direitos dos clientes cativos e dos prestadores de 

serviços que atuam com eficiência e prudência, o que implica um monitoramento na 

qualidade dos serviços prestados, cumprindo as devidas penalidades, se 

necessário, expondo sobre o cumprimento coordenado das regras tarifárias. 

 

3 – Disserta ainda sobre a competência legal da ANEEL para 

proceder à fixação das tarifas da CEEE-D, em especial no que se refere à ampla 

discricionariedade técnica para promover o processo de reajuste no qual devem ser 

garantidos o equilíbrio econômico-financeiro e a apropriação de parte dos 

ganhos de eficiência empresarial e competitividade, tendo como escopo a 

modicidade tarifária, transcrevendo a Sétima e Oitava Subcláusulas do 

Contrato de Concessão com a CEEE-D. 

 

4 - Aduz que a ANEEL detém a competência para, nos limites da lei 

e do Contrato de Concessão, atingir os objetivos finais da regulação, buscando 

conciliar a modicidade tarifária com o equilíbrio econômico-financeiro, observando a 

transparência e a adequada motivação de proporcionalidade. 

 

5 - No mérito, discorre sobre a necessidade de preservação do 

equilíbrio econômico do Contrato de Concessão e, ainda, que, se não fossem 

previstas nos contratos de concessão cláusulas que o garantissem, a Administração 

teria sérias dificuldades em encontrar particulares interessados em negociar com 

ela. 

 

6 - Na mesma linha, fundamenta que a receita inicial é dividida em 

duas parcelas: “A” que envolve os chamados “custos não gerenciáveis” (que 

escapam à vontade da concessionária) pela concessionária e “B” que compreende 
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o valor remanescente da receita, envolvendo, portanto, os ditos “custos 

gerenciáveis” (sujeitos a controle – pessoal, material e serviços de terceiros).  

 

7 - Ainda, transcreve a Quinta Subcláusula, a qual apenas 

demonstra por meio de fórmulas, a forma como deve ser calculado o reajuste, 

alegando ter realizado cuidadoso trabalho com o fim de auferir o percentual de 

reajuste que seria estritamente necessário à preservação da higidez econômica da 

concessionária, nos termos na Nota Técnica 345/2017 – SGT/ANEEL. 

 

8 - Por fim, faz considerações quanto à impossibilidade de controle 

judicial sobre o mérito administrativo, ausência de critérios para o deferimento da 

Tutela de Urgência e dano inverso, pedindo ao final o seu indeferimento. 

 

9 - A Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica 

(CEEE-D) manifesta-se, no Evento 23, em “caráter antecedente à contestação” 

juntando documentos, os quais supostamente demonstram a legalidade e a correção 

do procedimento de reajuste tarifário. 

 

10 - Aduz que, em 09 de dezembro de 2015, foi renovada a 

concessão da CEEE-D até o dia 07 de julho de 2045, desde que atendidos os 

demais ditames do aditivo e que os valores sejam reajustados em uma periodicidade 

anual, observando-se a data-base de 22 de novembro de 2017. 

 

11 - Faz menção ao processo administrativo nº 48500.002701/2017-

25 e à Nota Técnica nº 345/2017-SGT/ ANEEL, já referida, alegando que foi seguido 

na integralidade o previsto no PRORET, de caráter cogente com todas as 

concessionárias. 

 

12 - Menciona que o reajuste é uma “mera recomposição dos 

custos não gerenciáveis”, explicando a fórmula utilizada em quadro próprio no 

sentido de que o reajuste do ano de 2017 deve-se ao aumento dos custos não 

gerenciáveis pela Distribuidora, o que acabará afetando o equilíbrio econômico-

financeiro. 
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13 - Por fim, fundamenta o perigo de dano inverso, caso deferida a 

antecipação de tutela pleiteada, com base no desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão e pugna pelo indeferimento da Tutela de Urgência. 

 

14 - Passamos à análise das teses e documentos juntados. 

 

DA POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL SOBRE O MÉRITO 

ADMINISTRATIVO – AFRONTAS LEGAIS 

 

15 - Equivocam-se as rés, quando alegam a impossibilidade de 

controle judicial sobre o mérito administrativo, sobretudo pelo fato de que, com base 

na documentação juntada, restaram comprovadas afrontas aos dispositivos legais 

invocados. 

 

16 - Conforme muito bem fundamentado na peça vestibular, a 

resolução objeto de ataque jurisdicional afronta de forma expressiva dispositivos 

constitucionais e infraconstitucionais, em especial o Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

17 - As manifestações de ambas as rés trazidas aos autos apenas 

refletem essa incontestável realidade e as possíveis irregularidades técnicas com 

base na documentação juntada. 

 

18 - Nos ensina a doutrina que pode ser aceita a revisão judicial, 

sobretudo quando se encontram presentes ferimentos de princípios constitucionais 

basilares e ausência de interesse público geral, estes especialmente amparados 

pelo Código de Defesa do Consumidor: 

...Embora a concepção tradicional não admita revisão judicial sobre o mérito dos 
atos administrativos discricionários, observa-se uma tendência à aceitação do 
controle exercido pelo Poder Judiciário sobre a discricionariedade especialmente 
quanto a três aspectos fundamentais: a) razoabilidade/proporcionalidade da 
decisão; b) teoria dos motivos determinantes: se o ato atendeu aos 
pressupostos fáticos ensejadores da sua prática; c ) ausência de desvio de 
finalidade: se o ato foi praticado visando atender ao interesse público geral. 
Importante frisar que ao Poder Judiciário não cabe substituir o administrador 
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público. Assim, quando da anulação do ato discricionário, o juiz não deve ele 
resolver como o interesse público será atendido no caso concreto, mas 
devolver a questão ao administrador competente para que este adote nova 
decisão..

1
 Grifos nossos. 

 

19 - A vedação ao Judiciário é o exame da oportunidade e 

conveniência que tem o administrador para a prática do ato. Aqui não se trata disso, 

mas sim do exame de questões de contrato, que afetam ao interesse público. Saber 

se o reajuste autorizado respeita os princípios contratuais e se estes, a seu turno, os 

princípios da modicidade da tarifa, da proporcionalidade, da razoabilidade (todos 

eles com assento constitucional), é questão que não só pode como deve ser 

examinada pelo Judiciário.  

 

20 - Assim, a  pretensão almejada com a presente ação é 

justamente buscar a defesa do interesse público e o resguardo das afrontas legais já 

demonstradas na peça vestibular, a qual, no sentido de evitar a desnecessária 

tautologia, remete-se nos exatos termos lá expostos. 

 

DA PRESENÇA DOS CRITÉRIOS PARA DEFERIMENTO DA TUTELA 

ANTECIPADA 

 

21 – Diferente do que mencionam as rés, a presente demanda 

concentra todos os requisitos necessários para a concessão da tutela de urgência, 

sobretudo após a análise das manifestações e documentos juntados.  

 

DO FUMUS BONI IURIS:  

 

22 - O fumus boni iuris encontra-se indiscutivelmente 

demonstrado, por meio da Resolução Homologatória nº 2.361, de 19 de dezembro 

de 2017, publicada em 21 de dezembro de 2017, e demais documentos carreados 

aos  autos, que autorizam o imediato reajuste tarifário. 

                                                           
1 Mazza, Alexandre Manual de direito administrativo / Alexandre Mazza. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014. Bibliografia. 1. Direito administrativo 2. Direito administrativo – Brasil I. Título 
CDU 35 
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23 - Em item que será posteriormente desenvolvido, restará 

fundamentada a existência de irregularidades técnicas. Aferição com base nos 

próprios documentos juntados pelas rés. Eis aí o fumus boni iuris.  

 

Aliás, se é verdade que a probabilidade do direito está justamente no 

fato de as alegações serem corroboradas pela prova2, o que no estágio da cognição 

sumária, próprio às tutelas de urgência, significa fundamentalmente prova 

documental, então é inquestionável o valor probatório e o alto grau de probabilidade 

que exsurge da prova juntada pela própria demandada. Em outras palavras: a 

própria prova produzida pela parte contrária é que leva à convicção de probabilidade 

do direito. 

 

24 – Demonstrados ainda se encontram a relevância do fundamento, 

o justificado receio de ineficácia com o retardamento injustificado da demanda, a 

plausibilidade e prova da verossimilhança nas alegações das partes. 

  

25 – A pretensão também vem amparada pela melhor doutrina, 

senão veja-se: 

 

E, somente para citar um autor clássico sobre o tema, convém não olvidar as 
proféticas palavras de CALAMANDREI, quando o mesmo diz: “basta que, según 
un cálculo de probabilidades, se pueda prever que la providencia principal 
declarará el derecho en sentido favorable a aquel que solicita la medida cautelar, 
Ob. cit., nº 21, p. 77. 

 

26 - Nesse sentido, resta mais do que comprovada a fumaça do bom 

Direito que viabiliza o deferimento da tutela de urgência. 

 

DO PERICULUM IN MORA: 

 

27 - Quanto ao periculum in mora, não se pode aguardar o 

extenso tempo de tramitação do processo, eis que, como já dito, provocará 

                                                           
2
 É o que ensina a melhor doutrina: por todos, Michele Taruffo, La Prova dei Fatti Giuridici. Milano: 

Giuffrè, 1992, p. 204.   
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evidentes prejuízos aos consumidores e ao comércio em geral, que será obrigado a 

aplicar o aumento nos produtos e serviços face ao considerável percentual 

que se aumentará na conta de energia elétrica, valores estes que, se 

consagrada a procedência da ação, não retornarão para o bolso dos 

consumidores lesados. 

 

28 – Veja-se o que ensina a melhor doutrina: 

 

Nesta ordem de ideias, encontramos as sábias palavras de UGO ROCCO, quando 
o mesmo afirma peremptoriamente que o perigo como possibilidade ou 
probabilidade de um dano é: “la potencia o la idoneidad de un hecho para 
ocasionar el fenómeno de la pérdida o disminución de un bien, o el sacrificio, o la 
restricción de un interés, sea éste tutelado o la forma de un derecho subjetivo, o 
en la de un interés  jurídico, Tratado de Derecho Procesal Civil, Buenos Aires: 
Depalma, 1977, v. V, p. 48. 

 

29 – Oportuno salientar que o Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, ao enfrentar tema semelhante, já se posicionou no sentido de que um dos 

princípios de maior importância para o consumidor é aquele relativo às informações 

que deve receber sobre o produto que consome, bem como de que reajustes da 

mesma natureza devem ter a participação da sociedade, pois são de difícil 

averiguação quanto à sua legalidade, veja-se: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE NA TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
PROTEÇÃO AO DIREITO DO CONSUMIDOR. MODICIDADE NAS TARIFAS. 
DIREITO À INFORMAÇÃO. A legitimidade do Procon para propor ação civil 
pública vem enunciada no art. 5º, IV, da Lei 7.347/85. Irrelevante, outrossim, o fato 
de a competência legislativa e administrativa relativas à energia elétrica serem de 
ente político e não do Procon, já que o agravado busca proteger os consumidores 
de energia elétrica e não influir nas políticas de concessão de energia elétrica ou 
nas políticas de administração desse serviço público. Se o interesse tutelado é 
divisível e seus beneficiários podem ser identificados, constitui-se como interesse 
individual homogêneo, porque decorrente de origem comum, o mesmo contrato de 
adesão celebrado com a concessionária de energia elétrica. A inversão do ônus 
da prova é medida corriqueira nos casos em que estão em jogo interesses de 
consumidores, hipossuficientes frente aos fornecedores de produtos ou serviços. 
A agravante traz alegações genéricas de que a falta de exigência do reajuste 
comprometeria a prestação dos serviços, sem demonstrar pormenorizadamente, 
mediante documentos contábeis e outros relativos aos custos das metas a serem 
cumpridas, que seu orçamento é insuficiente para suas atividades, caso não 
sejam reajustados os preços. Entre dois alegados perigos de dano, um para a 
concessionária do serviço público e outro para os consumidores, acredito mais 
palpável e concreto o último e, portanto, o que deve receber proteção neste 
momento. Observo que a concessionária fornece energia para quase todo, senão 
todo o Estado de São Paulo, e os consumidores que buscam proteção judicial são 
os do município de Campinas, com área de 890 km² (fl. 378), percentual menor 
que 1% do total da área de concessão de distribuição (fls. 378/384). Isso parece 
significar que o afastamento do reajuste para os consumidores protegidos pela 
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ação não interferiria no custo da prestação do serviço. Se existe uma ordem 
pública a ser preservada, ela refletiria o status quo existente para a comunidade 
antes da intervenção da concessionária de energia elétrica nesse setor e não a 
ordem criada após a decisão unilateral da concessionária para o aumento das 
tarifas. Um dos princípios de maior importância para o consumidor é aquele 
relativo às informações que deve receber sobre o produto que consome. O 
reajuste, neste caso, parece não ter obedecido a tal princípio porque 
decorrente de procedimento sem a participação da sociedade e de difícil 
averiguação quanto à sua legalidade. Outro direito repetido diversas vezes no 
Código de Defesa do Consumidor diz respeito à prestação de serviços públicos 
adequados. Afirma o art. 6º, § 1º, da Lei 8.987/95 que "serviço adequado é o que 
satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas". 
Não estando demonstrado o respeito à modicidade das tarifas, deve o 
consumidor ser protegido. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 
2009.03.00.021990-4/SP. Relator Desembargador Federal Nery Junior. Julgado 
em 10/11/2009. 

 
30 – Nota-se que a brilhante decisão acima transcrita ainda reforça a 

tese lançada pelas autoras, uma vez que faz menção também aos princípios da 

modicidade das tarifas, sem contar o fato do atual momento em que vive a 

sociedade gaúcha, primando-se no mínimo pela razoabilidade de qualquer reajuste, 

sob pena da inadimplência não atingir as justificativas para o reajuste. 

 
31 – De outro lado, é importante notar que inexiste periculum in 

mora inverso. Vale dizer: se é verdade que existe perigo na demora que milita a 

favor da concessão da tutela de urgência, haja vista ser impossível conciliar a 

duração do processo e a não implementação do aumento indevido da tarifa, com a 

consumação do ato ilícito e a pulverização do dano para milhares de consumidores, 

também é verdade que não há perigo na demora para a demandada ocasionável 

pela concessão da medida. Em sendo o caso, sendo julgado pelo Poder Judiciário 

como necessário, o repasse poderá ser realizado posteriormente sem prejuízo ao 

serviço – como está demonstrado não só pela prova documental, mas também pela 

prática confessada pela demandada de regular repasses de acordo com as 

conveniências do mercado (ver item 55, alínea “d”, adiante).  

 

32 – Cumpre ainda salientar que a sociedade gaúcha, representada 

neste ato pela OAB, em seu papel constitucional, na busca de uma decisão 

imparcial e justa, neste momento está na mão do Judiciário, que deverá primar pela 

observância da total falta de razoabilidade que refletirá no bolso dos consumidores.  
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DA CONSTATAÇÃO, MESMO EM COGNIÇÃO SUMÁRIA, DAS 

IRREGULARIDADES TÉCNICAS. AFERIÇÃO COM BASE NOS DOCUMENTOS 

JUNTADOS PELAS RÉS. 

 

33 - As rés manifestam-se sobre a tutela de urgência juntando aos 

autos uma série de documentos, especialmente, no que interessa, passagens do 

Procedimento Geral para Reajuste Tarifário Anual das Concessionárias de 

Distribuição- PRORET, o Processo Administrativo que aprovou o reajuste objeto 

da presente ação e a resultante Resolução Homologatória n° 2.361, de 19 de 

dezembro de 2017. 

 

34 - Nota-se, com base na farta documentação juntada, que a 

conclusão da avaliação tarifária se deu a partir de um conjunto de parâmetros que 

ao final vieram a compor um reajuste médio de 29,33% para consumidores 

atendidos em Baixa Tensão, dentre eles as residências, e de 33,54%, em média, 

para os consumidores atendidos na Alta Tensão. 

 

35 - É inequívoca a complexidade técnica que envolve o processo 

administrativo e que, por certo, deverá ser objeto de posterior perícia pelo juízo, 

devendo tal prova ser realizada com base em todos os documentos necessários, 

especialmente aqueles que levaram aos percentuais citados na Nota Técnica 

345/2017 – SGT/ANEEL. 

 

36 - O que importa nesta fase de cognição sumária, para o 

deferimento da tutela de urgência, é demonstrar-se, minimamente, a ausência de 

transparência e possível irregularidade ou desnecessidade do reajuste em tela, 

o que leva à aprovação das teses expostas na peça vestibular. 

 

37 - Como dito, as rés apresentaram o Procedimento de Regulação 

Tarifária – PRORET, destacando o Módulo 3, Reajuste Tarifário Anual, este por sua 

vez integrado pelos Submódulos 3.1 A (Procedimentos Gerais), 3.2 A (Custos de 

Aquisição de Energia), Submódulo 3.3 A (Custos de Transmissão), 3.4 A (Encargos 

Setoriais) e do Módulo 10 (Ordem e Condições de Regularização dos Processos 
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Tarifários e Requisitos de Informações e Obrigações Periódicas), representado pelo 

Submódulo 10.02 (Reajuste Tarifário de Concessionário de Permissionária de 

Distribuição). 

 

38 - Juntaram ainda, em relação ao reajuste autorizado, a Nota 

Técnica 345/2017 – SGT/ANEEL, o Voto Exarado no processo nº 48500.003826/04-

03 e a consequente Resolução ora combatida. Consta dos autos também uma breve 

troca de correspondências de órgãos internos da ANEEL e destes com a CEEE-D.  

 

39 - Dá-se ênfase àquela (GAB/DIR/JEH-085/2017), datada de 03 

de julho de 2017, em que a CEEE-D, respondendo à ANEEL, encaminha dados de 

ajuste de faturamento. Da mesma forma, encontra-se referência a uma reunião 

realizada em 05/10/2017, entre representantes da ANEEL e CEEE-D, quando foram 

discutidos o Cronograma Processual e as Informações Gerais sobre o Reajuste 

Tarifário, abrindo-se a oportunidade para questionamentos da Distribuidora, com 

destaque para: a) Cálculo da Neutralidade do item energia, b) Financeiro Angra III, 

c) Risco hidrológico, d) Memória de Cálculo do Fator DR1, e) Consequências do 

Inadimplemento de Encargos Setoriais na CVA. 

 

40 - Lamentavelmente, não se verifica a transparência necessária, 

eis que ausentes dos autos as informações prestadas pela CEEE-D, bem como, dos 

esclarecimentos oferecidos pela ANEEL aos questionamentos da Distribuidora, não 

só não se vislumbram danos maiores à CEEE-D (nem menores, diga-se de 

passagem), como tampouco se vislumbra qualquer risco de paralisação das 

atividades, argumento trazido ad terrorem. Se houvesse esse risco, não seria 

natural tivesse a CEEE-D postulado reajuste muito antes? Não deveria a agência já 

ter concedido, paulatinamente, os reajustes? Como se pode acreditar que uma 

concessão dessa magnitude simplesmente ou atropela com reajuste não justificado 

ou simplesmente, de uma hora para outra, não tem mais como funcionar? Isso não 

foi provado e, em Direito Probatório, ensinam os mestres, o normal se 

presume e o extraordinário se prova. Aqui a cessação de fornecimento de 

energia seria uma questão extraordinária e deveria vir sobejamente 

demonstrada e não apenas fundada em alegações. 
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41 - Anexa aos autos encontra-se, ainda, a Resolução n° 

2.171/2016, que homologou o resultado da quarta Revisão Tarifária, a viger a partir 

de 22 de novembro de 2016 até 22 de novembro de 2017, data base do reajuste 

atacado, a qual resultou em um Reajuste Médio negativo de -16,28%, a ser aplicado 

às tarifas então vigentes. 

 

42 - Depreende-se dos apresentados documentos que o reajuste 

médio de 30,62%, autorizado pela ANEEL, foi a resultante de um somatório de uma 

série de fatores, no qual os Encargos Setoriais responderam por -3,41%, Custos de 

Transmissão 10,12%, Custos de Aquisição de Energia 1,73%, Receitas 

Irrecuperáveis 0,92%, Componentes Financeiros 5,31%, Efeito da Retirada dos 

Financeiros Anteriores 16,38% e Distribuição (Parcela B) -0,43%, valores 

minimamente divergentes daqueles apresentados pela CEEE-D, que informa um 

valor, para este somatório, de 30,29%. 

 

43 - Pois bem, pelo até aqui exposto, já se pode observar que o 

PRORET juntado nada trata de percentuais que tiveram expressiva contribuição no 

reajuste sub judice, que são os chamados Componentes Financeiros (5,31%) e os 

Efeitos da Retirada dos Financeiros Anteriores (16,38%), responsáveis por 21,69% 

do total dos 30,62%. 

 

44 - O gráfico abaixo, extraído do Voto proferido nos autos do 

processo nº 48500.003826/04-03, juntado pela ANEEL no Evento 20, demonstra 

com clareza o impacto referente à retirada dos financeiros anteriores, inexistindo 

nas justificativas e documentos apresentados pelas rés nenhum tipo de 

argumento que fundamente este efeito devastador: 
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45 - O que se verifica de forma muito singela a justificar a já referida 

Retirada dos Financeiros Anteriores, a componente mais gravosa, é a referência no 

item 66 da Nota Técnica 345, a qual se transcreve: 

 

...66. Por outro lado, o efeito da retirada dos componentes financeiros 
considerados no reajuste tarifário anual de 2016, que contribuíram com uma 
redução nas tarifas estabelecidas em 2016, representa uma majoração de 
16,38% no atual reajuste, quando de sua retirada nas tarifas atualmente 
praticas pelos consumidores... 

 

46 - Melhor traduzindo o informado pelas rés, o efeito total para os 

consumidores do acréscimo de um percentual médio de 30,62%, vem composto: i) 

da influência das Parcelas “A” e “B”, que resultou em um total de 8,93%, percentual 

este com origem minimamente demonstrada, ainda que ausentes dados originais, e 

ii) da influência de componentes financeiros, oriundos da atual revisão (5,31%) e 

também daqueles resultantes da retirada de financeiros anteriores (16,38%).  

 

47 - Sobre a aplicação dos referidos componentes financeiros 

persistem fundadas dúvidas. No procedimento de revisão tarifária juntado, nada 

consta sobre componentes financeiros a embasar a sua origem, forma de cálculo e 

aplicação sobre os valores das tarifas, assim como o percentual de 16,38% 

aparece uma única e isolada vez no item 66 da Nota Técnica. Ora, como 

admitir-se a transferência de tal ônus aos consumidores do Estado do Rio 
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Grande do Sul, em percentuais tão elevados, sem a mínima comprovação da 

sua necessidade e, mais, de uma única vez na sua totalidade. 

 

48 - Caracteriza todas as informações lançadas pelas rés tratarem-

se de números já consolidados, oriundos de tratamento técnico prévio, sem que os 

dados originais tenham sido trazidos aos autos, o que sem dúvida impede qualquer 

análise mais aprofundada neste momento processual. Sabe-se, por informações das 

próprias rés, que houve pesquisa em várias bases de dados, apenas por alto 

referidas. São exemplos os dados colhidos junto ao Sistema de Acompanhamento 

de Informações de Mercado para Regulação Econômica – SAMP (Submódulo 10.2), 

as informações complementares prestadas à ANEEL pela CEEE-D, os 

esclarecimentos aos questionamentos da CEEE-D, ofertados pela ANEEL na 

reunião presencial acima mencionada, e também as planilhas finais de cálculo do 

RTA de 2017, encaminhadas ao Conselho de Consumidores da CEEE-D, conforme 

item “5” do Voto do Diretor Relator. 

 

49 - Ainda, o alegado risco de desequilíbrio econômico financeiro do 

contrato de concessão com repercussão na qualidade e continuidade dos serviços 

prestados pela CEEE-D, caso deferida qualquer glosa, ao reajuste autorizado, em 

consequência do deferimento da Tutela de Urgência, tem-se que é uma afirmação 

desprovida de comprovação, ainda mais quando se constata que o reajuste 

negativo de -16,28%, aplicado no ano de 2016 (vide Resolução 2.171 de 2016), 

não foi alvo, que se saiba, de qualquer insurgência por parte da CEEE-D, nem 

tampouco motivo de preocupação por parte da ANEEL, com a propalada 

continuidade na prestação dos serviços. 

 

50 - Não se discute a competência da ANEEL para realizar os 

procedimentos de reajuste das tarifas com vista à manutenção do necessário 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. Entretanto, essa 

competência não a coloca acima de questionamentos e da obrigação de motivar 

seus atos administrativos, sobretudo quando se visualiza possibilidade de ofensa 

aos direitos de milhões de consumidores que correm o risco de ficarem sujeitos à 

cobrança de tarifas excedentes às necessidades da Distribuidora. 
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51 - A complexidade do reajuste impõe uma verificação pericial por 

meio de técnicos imparciais sob a tutela, controle e aferição do Judiciário, 

propiciando um amplo contraditório. 

 

52 - Nesta fase de cognição sumária, sem que se vislumbrem danos 

maiores à CEEE-D, é perfeitamente viável a concessão da Tutela de Urgência, 

conforme o pedido, ou alternativamente, para limitar o reajuste aos índices relativos 

às parcelas “A” e “B” (8,93%) e à Componente Financeira do atual processo de 

reajuste (5,31%), totalizando um reajuste percentual de 14,24% em média sobre as 

Tarifas anteriormente vigentes (incidência em média de 15,60% nas tarifas de 

Alta Tensão e de 13,62% nas tarifas de Baixa Tensão, respeitada a 

proporcionalidade imposta pela ANEEL). Desta forma, restariam suspensos, até 

julgamento de mérito, posterior à realização de perícia técnica, o percentual de 

16,38% relativos à retirada dos componentes financeiros de anos anteriores, pela 

total ausência de justificativa de sua aplicação neste momento. 

 

53 - Diz-se viável a concessão da tutela, porque em caso da remota 

comprovação da sua necessidade, em percentual autorizado ou menor e 

aplicado de uma só vez ou diferido no tempo, tal perda econômica e transitória 

de receita pela Distribuidora será compensada em reajustes futuros, como prevê 

o modelo de reajuste tarifário para inúmeros outros componentes da tarifa. 

 

54 - Há que se considerar ainda que reajustes tão expressivos na 

ordem de mais de 30% sobre as tarifas vigentes não necessariamente resultarão em 

um acréscimo de receita na mesma monta pela Distribuidora, pois é inevitável um 

expressivo aumento na inadimplência por parte  dos consumidores, que não terão 

como arcar com este acréscimo em seu orçamento mensal, isto ainda associado a 

uma retração no mercado de energia, pois os consumidores, obviamente, como 

forma de proteção, passarão a economizar luz e energia. 
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55 - Resumidamente, com base nas teses acima esposadas, após a 

juntada dos documentos pelas rés, resume-se a necessidade e a possibilidade de 

deferimento da Tutela de Urgência nos seguintes fatores: 

 

a) faltam ainda documentos necessários para uma análise 

técnica final acerca do real percentual a ser reajustado e a necessidade da sua 

aplicação integral de uma única vez; 

 

b) o reajuste negativo de -16,28%, aplicado no ano de 2016, não 

foi alvo, que se saiba, de qualquer insurgência por parte da CEEE-D, nem 

tampouco de preocupação por parte da ANEEL; 

 

c) o reajuste no montante autorizado não representará aumento 

na receita da Distribuidora na mesma proporção dada às consequentes 

inadimplência e retração do mercado consumidor; 

 

d) é perfeitamente viável a concessão de Tutela de Urgência ou 

alternativamente, limitar o reajuste, em um percentual de 14,24%, vez que 

minimamente justificados, o que não ocorreu com o restante de 16,38%, 

referentes à retirada efeitos dos componentes financeiros do processo 

anterior. 

 

e) pode-se concluir que o deferimento da Tutela de Urgência 

não comprometerá as atividades da Distribuidora, visto que tal 

comprometimento não veio comprovado. Acresce que eventual perda de 

receita oriunda da suspensão da retirada de componentes financeiros de 

processos anteriores poderá, uma vez permitida a sua aplicação na tarifa, vir a 

ser compensada em futuros reajustes, estes suportados pelos mesmos 

consumidores ora beneficiados. 

 

56 - É indispensável que o magistrado faça o cotejo das 

conveniências. Na espécie, a suspensão do reajuste não implica à imediata ruptura 
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da concessão e muito menos a não demonstrada cessação do fornecimento de 

energia. 

 

57 - Não por outra razão que há muito recomenda a melhor doutrina 

que o juiz, em situações de plausibilidade do direito – como demonstrado ocorrer no 

caso concreto – faça o cotejo das conveniências. Para certos direitos, conceder-lhe 

tutela tardia é o mesmo que lhe recusar qualquer espécie de tutela. Como disse 

GIUSEPPE TARZIA, reproduzindo um pensamento de TOMMASEO, a “ética dos 

provimentos de urgência é o sacrifício do improvável ao provável”. 

 

58 - Mas há, em questões de cognição superficial, uma observação 

da maior relevância e que tem, no caso dos autos, aplicação oportuna. Trata-se da 

recomendação que os tratadistas costumam fazer de que o magistrado, ao apreciar 

o pedido de antecipação, pondere maduramente as repercussões de seu ato, no 

sentido de aferir-lhe as prováveis consequências, econômicas, sociais, políticas e 

até mesmo morais, relativamente aos litigantes. 

 

59 -  É o que VICENZO VARANO descreve deste modo, 

comparando as soluções da jurisprudência italiana com o que os juristas ingleses 

denominam balance of convenience, recomendada aos magistrados na apreciação 

da oportunidade de conceder ou não uma interlocutory injunction: 

 
Solo dopo che il giudece ha compiuto líndagine sulla balance of convenience – che 
debe seguire all’accertamento del primo pressuposto, e che, come vedremos, 
consiste nellíndagine comparatistiva tra il pregiudizio che sofrirebbe l’attore se non 
ottenersse il provvedimento cautelare e il pregiudizio che soffrirebbe in convenuto 
della concessione all’attore dell’injunction ovefosse poi dichiarato vincitore del 
giudizio di mérito – e solo nel caso in cui i due piati della bilancia si trovino in 
equilíbrio tra loro, il giudice è autorizzato ad effettuare, como estrema ratio, uma 
valutazione della fondatezza dalle ragini delle parti, quale emerge dalle prove 
prodotte. (“Les mesures provisoires em procedure civile”. Atti Del colloquio 
internazionale. Milano, 1985, p. 307) 

 

60 - Esta “ponderação de interesses” é feita em geral pelos 

magistrados italianos, como critério, por exemplo, para conceder a medida liminar de 

reintegração do trabalhador que afirme ter sido injustamente despedido. A 

justificativa é simples e racional: - se o magistrado, ante as solicitações imperiosas 

determinadas pela urgência, tem de decidir imediatamente, é compreensível que ele 
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avalie as consequências que poderão as partes sofrer quer ele conceda, quer, ao 

contrário, recuse a concessão da medida de caráter antecipatório.  

 

61 - Bem compreendidos, portanto, estes conceitos e estas 

distinções, revelar-se-á inadequado por parte do juiz o aprofundamento do exame de 

questões outras que se afastem do risco de dano irreparável ou de difícil reparação, 

conforme, aliás, emerge das lições dos doutrinadores italianos acima referidas. 

Confere-se as lições do eminente professor GALENO LACERDA, que faz a mesma 

remissão acima feita as interlocutory injunction: 

 

No julgamento do importante caso American Cynamid Co. v. Ethicon Ltd., a 
Suprema Corte inglesa, pelo voto de Lord Diplock, definiu com alta sabedoria os 
princípios que devem reger a discrição judicial no deferimento da interlocutory 
injunction, análoga, em certo sentido, à nossa liminar cautelar. Eis a síntese, em 
tradução livre, do pronunciamento: ‘Não cabe, nesta fase inicial, o exame de 
difíceis questões legais que exijam detalhada e maduras considerações. Admitida 
uma real perspectiva de sucesso em prol do demandante, cumpre verificar se 
poderá ele sofrer dano irreparável até o advento da sentença final se a medida 
liminar não lhe for deferida. Se positiva a resposta, impõe-se, então, o exame da 
hipótese contrária, isto é, se vitorioso o demandado, sofrerá ou não, este, prejuízo 
em virtude da liminar, suscetível de ser indenizado pela caução. Onde houver 
dúvida sobre a adequação dos respectivos remédios contra os danos suportáveis 

pelas partes é que a questão do cotejo das conveniências. 

 
62 - Por fim, é importante salientar que restaram devidamente 

constatadas, após a análise das justificativas e documentação juntada pelas rés, 

afrontas aos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais expostos na peça 

vestibular, inexistindo motivos para que não seja deferida a tutela de urgência 

pleiteada, não só em cumprimento da lei, como também um significante benefício 

para a sociedade gaúcha, a qual está nas mãos desse respeitável juízo. 

 

Diante do exposto, requerem: 

 

a) seja apreciada e deferida a LIMINAR/TUTELA DE URGÊNCIA 

para que as rés suspendam imediatamente Reajuste Tarifário objeto da 

Resolução Homologatória nº 2.361, de 19 de dezembro de 2017, sob pena de multa 

diária de R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
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b) alternativamente, caso não entenda pelo deferimento da 

suspensão total do reajuste, que seja então autorizado apenas o reajuste médio 

de 14,24%, vez que minimamente justificado, o que não ocorreu com os restantes 

16,38%, referentes à sumária retirada dos componentes financeiros do processo 

anterior. 

 

 

Nestes termos, 

Pedem deferimento. 

 
Porto Alegre, 05 de janeiro de 2018. 

 
 

Ricardo Ferreira Breier 
Presidente da OAB/RS 

OAB/RS 30.165 
 
 

 

 

  

 


